
Superjuiz
envolve
Proença
deCarvalho
Carlos Alexandre refere
intervenção do advogado
Proença deCarvalho
no contrato suspeito
deOrlando Figueira

Quando foi ouvido como teste
munha na Operação Fizz Car
los Alexandre revelou o que o
procurador Orlando Figueira
acusado de ser corrompidopor
Manuel Vicente lhe contara
sobre o papel de Proença de
Carvalho no seu caso P19
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Juiz envolve Proença no caso Fizz
CarlosAlexandre expôs alegada intervenção de Proença deCarvalho no contrato suspeito deOrlando Figueira

Micael Pereira

Na primeira das duas vezes em
que foi ouvidocomo testemunha
na Operação Fizz em agosto
de 2016 o juiz de instruçãoCar
losAlexandre revelou ao Minis
tério Público que o seu amigo
Orlando Figueira o antigo
procurador do Departamento
Central de Investigação e Ação
Penal DCIAP acusado de ter
sidocorrompidopelovice presi
dente angolanoManuelVicente
lhe contara que foi o advoga

do Daniel Proença de Carvalho
quem tratou de encontrar uma
soluçãoem2015parapôr fimao
contrato suspeito que omagis
trado tinha assinado com uma
empresa fantasmadaSonangol
a Primagest
ParaoMinistérioPúblico esse

contrato é um elemento impor
tante de prova na Operação
Fizz o nome com que o inqué
rito crime foi batizado e ser
viu alegadamente para Manuel
Vicente corromper Orlando
Figueira a troco de o procura
dor encerrar rapidamente uma
investigação que corria contra
o vice presidente de Angola por
suspeitas de branqueamento
de capitais o que acabou por
acontecer
O contrato de trabalho com

a Primagest cuja primeira ver
são foi assinada em janeiro de
2012 quando o procurador ain
da estava no DCIAP e Manuel
Vicente era ainda presidente da
petrolífera angolana Sonangol
implicava a ida de Orlando Fi
gueira para Luanda como dire
tor dos serviços de compliance
dessa empresa em regime de
exclusividade a troco de um sa
lário de 15 mil dólares por mês
Embora os termos do contrato
não tenham sido cumpridos e
o procurador nunca tenha ido
paraLuandatrabalhar umacor
do de revogação assinado em
maio de 2015 contornou esses
factos e permitiu que Orlando
Figueira ainda recebesse duas
tranches finais no montante de
184mil euros
É nesseacordo de revogação

que segundo o testemunho de
Carlos Alexandre o advogado
Daniel Proença de Carvalho
sócio principal de um dos mai
ores escritórios em Portugal
a Uría Menéndez teria estado
envolvido
Contactado pelo Expresso

Proença de Carvalho que tam

bém é presidente do grupoGlo
bal Media detentor do Diário
deNotícias do JornaldeNotí
cias e da estação de rádio TSF
nega qualquer envolvimento no
assunto Isso são fantasias
Nos interrogatórios a que foi
sujeito Orlando Figueira não
menciona qualquer intervenção

feita pelo sócio da Uría Menén
dez Contactado também pelo
Expresso oadvogado doex pro
curador Paulo Sá e Cunha não
quis fazer qualquer comentário
sobre o caso
ProençadeCarvalho foi advo

gado de Carlos Silva presiden
te do Banco Privado Atlântico
BPA Europa e vice presidente
do Millennium BCP em repre

sentaçãodoseumaioracionista
a Sonangol sendo que todo o
dinheiro suspeito pago a Orlan
do Figueira foi canalizado pelo
Atlântico um banco detido a
100 por capitais angolanos
sem que nenhum dos valores
tenha sido reportado aoBanco
de Portugal apesar de o pro
curador ser considerado uma
Pessoa Politicamente Exposta
PEP Em vezdesemudarpara
Angola Figueira acabou por ir
trabalhar para o compliance do
Millennium BCP em Portugal
transitando mais tarde para o
Activobank umpequeno banco
do grupo BCP
Na transcriçãododepoimento

que CarlosAlexandre fez a 5 de
agosto de 2016 perante a pro
curadora Patrícia Barão o juiz
do Tribunal Central de Instru
ção Criminal reproduziu o que
o amigo Orlando Figueira lhe
contara pessoalmente Essas
pessoas angolanos segundo
ele Orlando Figueira diz no
mearam um distinto advogado
da nossa praça jurídica da capi
tal para acompanharasnegoci
açõesdedeslindamentodessa li
gaçãoprofissional tantoquanto
elemedissenapessoa do sôtor

Daniel Proença de Carvalho
do escritório Uría Menéndez
Ele terá ido à presença do sr dr
ProençadeCarvalho Terãoche
gado a um consenso qualquer a
fim de por termo a essa relação
profissional
Ressalvando que isso foi o

que o amigo lhe contou e que
nunca viu nenhum papel Car
los Alexandre admite Ele não
ia inventar uma ida ao dr Pro
ença de Carvalho sem mais
pormenores Já me acertei
eles indicaram me o dr Proen
ça de Carvalho apareceu me
o dr Proença de Carvalho que
pediu me para me deslocar ao
consultório dele eu fui lá e es
clarecemosas coisas
O juiz concretizou que estes

pormenores lheforamrevelados
por Orlando Figueira durante
uma visita que o antigo procu
radorfezao seu filho queesteve
internado no hospital de Santa
Maria entre setembrode2015 e
maiode 2016

Crime imputado
a PauloBlanco
O acordo de revogação assi
nado entre Figueira e a Pri

magest em maio de 2015 foi
considerado pelo Ministério
Público como um crime de
falsificação de documento a
par do contrato promessa de
janeiro de 2012 e de um con
trato de trabalho definitivo es
tabelecido emmarço de 2014
No despacho de acusação em

que deram por concluída a
investigação do caso em fe
vereiro deste ano as procura
doras Inês Bonina e Patrícia
Barão imputaram esse crime a
Paulo Blanco então advogado
de Manuel Vicente e do Es
tado angolano Blanco é sus
peito de ter elaborado todos
os documentos assinados por
Orlando Figueira e pela em
presa fantasma da Sonangol
Questionado pelo Expresso
o advogado garante Não fiz
nenhum dos contratos que o

dr Orlando Figueira assinou
com a Primagest e que cons
tam do processo
Segundo a acusação feita pe

las procuradoras o acordo de
revogaçãocom aPrimagest foi
feito no dia a seguir aOrlando
Figueira ter descoberto que
estava a ser investigado pelo
Ministério Público O antigo
magistrado terá sido alerta
do para isso quando a 25 de
maio de 2015 o DCIAP enviou
um ofício para o Activobank a
pedir cópias sobre operações
bancárias envolvendo o pró
prio Orlando Figueira Por
via desses ofícios diretamen
te ou por terceiros o argui
do teve conhecimento de que
correria termos contra si uma
investigação criminal diz o
despacho de acusação Então
com o intuito de justificar
o recebimento dos valores
pecuniários descritos nesse
contrato com a Primagest
que haviam sido prometidos
e ainda não tinham sido pago
o arguido elaborou um docu
mento datado de 26 de maio
de 2015 denominado Acordo
de Revogação de contrato de
trabalho
As procuradoras sublinham

que pese embora nenhuma
atividade laboral tivesse sido
realizada pelo arguido Orlan
do Figueira a favor da Prima
gest ainda assim com o ter
mo do referido contrato essa
sociedade aceitava pagar ao
primeiro as remunerações re
lativas aosmeses de setembro
de 2014 a maio de 2015 bem
como os valores respeitantesa
férias vencidas e não gozadas
e respetivos subsídios relati
vos a 2014 no montante de
150 000 00 USD uma com
pensação pecuniária no va
lor de 210 000 00 USD como
contrapartida da revogação do
contrato de trabalho
Com base nisso entre ju

nho e julho de 2015 o antigo
procurador recebeu na sua
conta do Atlântico Europa
184 mil euros o equivalente
na altura a 210 mil dólares
com origemna Primagest Ao
todo entre 2012 e 2015 a em
presa fantasma acabou por
lhe pagar 633 mil euros Além
disso Figueira ainda recebeu
mais 130 mil euros através de
um empréstimo contraído no
Atlântico Europa em dezem
bro de 2011
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